
ACÓRDÃO TC-708/2015 - SEGUNDA CÂMARA 
 

 

PROCESSO               -TC-1447/2010 (APENSO: TC-6323/2010) 

JURISDICIONADO  -CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

ASSUNTO                  -PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO DE 2009 

RESPONSÁVEIS   -JOSÉ SOUZA FERNANDES, MARCELO VACCARI 

QUARTEZANI, GERALDO NONATO DA SILVA, ANDRÉIA 

DO ROZÁRIO RIOS E CÍCERO RENATO DA SILVA  

 

EMENTA 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO DE 2009 - 1) 

REGULAR COM RESSALVA - QUITAÇÃO - 2) 

DETERMINAÇÃO - 3) ARQUIVAR.  

 

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO: 

 

Tratam os presentes autos de Prestação de Contas e Relatório de Auditoria da 

Câmara Municipal de Conceição da Barra, exercício de 2009, sob a responsabilidade 

do Sr. José Sousa Fernandes. 

 

Às fls 121 a 129 a 6ª Controladoria Técnica elabora o Relatório Técnico Contábil 

RTC n° 58/2010, ressaltando os seguintes aspectos: 

 

- A Prestação de Contas Anual foi protocolizada neste Tribunal de Contas através 

do OF. /SF/CM/Nº 030/2009 e autuada em 26 de fevereiro de 2010,   

tempestivamente. 

 

- Confrontando-se a Despesa Fixada ( R$ 2.956.000,00 )  com a Despesa 

Realizada ( R$ 2.375.163,75 ),  constata-se que houve uma Economia  

Orçamentária de 580.836,25. 
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- O Balanço Financeiro apresentou uma disponibilidade para o exercício seguinte 

da ordem de R$ 290.519,06.  

- Confrontando-se o Ativo Financeiro ( R$ 290.519,06 ) com o Passivo Financeiro ( 

R$ 174.079,94 ) verifica-se um Superávit Financeiro da ordem de R$ 116.439,12. 

- Dos levantamentos efetuados, constatou-se que o município em análise obteve, a 

título de Receita Corrente Líquida – RCL, o montante de R$ 41.677.275,85.    

- A despesa total efetuada pelo Poder Legislativo Municipal, a título de gasto com 

pessoal e encargos sociais, totalizou, no exercício de 2009, R$ 1.436.488,73  ( 

hum milhão quatrocentos e trinta e seis mil, quatrocentos e oitenta e oito e setenta e 

três centavos ), correspondentes a 3,45% ( três vírgula quarenta e cinco pontos 

percentuais) da Receita Corrente Líquida, cumprindo, desta forma, os limites 

máximo ( 6% ) e prudencial ( 5,7% ). 

- O gasto com o total de subsídios pagos aos vereadores totalizou a importância de 

R$ 425.220,00 ( quatrocentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte reais ), estando 

portanto, dentro do limite constitucional de 5%, equivalente a R$ 1.869.771,92. 

- O gasto total com a folha de pagamento, incluindo os subsídios dos vereadores 

totalizou R$ 1.283.052,92 ( hum milhão, duzentos e oitenta e três mil, cinquenta e 

dois reais e noventa e dois centavos ), estando, portanto, dentro do limite 

constitucionalmente estabelecido, no caso, da ordem de R$ 1.850.109,91. 

- O Gasto Total do Poder Legislativo, exceto inativos,  foi da ordem de R$ 

2.356.413,75 ( dois milhões, trezentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos e treze 

reais e setenta e cinco centavos ), estando abaixo do limite constitucional fixado 

para a referida despesa R$ 2.648.551,36 ( dois milhões, seiscentos e quarenta e oito 

mil, quinhentos e cinquenta e hum reais e trinta e seis centavos ).  

 
 
Conclui o presente Relatório, quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na 

legislação pertinente, opinando que sejam julgadas REGULARES as contas em 

exame. 
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Ato contínuo a mesma Controladoria Técnica elabora Instrução Técnica Conclusiva 

ITC 66/2011, fls. 202 a 205, opinando pela REGULARIDADE das contas em exame, 

com base no artigo 59, inciso I da Lei nº 32/93.  

 

O Ministério Público de Contas através do Parecer PPJC 539/2011, fls. 209 a 211, da 

lavra do Procurador-Geral Dr. Domingos Augusto Taufner, acompanha o 

entendimento da Área Técnica e também opina pela REGULARIDADE das contas em 

exame. 

 

Os presentes autos são apensados ao relatório de auditoria, em cumprimento à 

decisão de fls. 214 a 222. 

 

Acerca do  Plano de Auditoria nº 236/2010 (Processo TC 6323/2010 em apenso) 

resultando no Relatório de Auditoria Ordinária RA-O nº 145/2010, fls 09 a 35, do 

referido processo, foram constatados os seguintes  indícios de irregularidades : 

 

 

5.1.1 CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS TÍPICOS 
DA ADMINISTRAÇÃO 
Base legal: Artigo 37, II, da Constituição Federal. 
 
5.1.2  COTAÇÃO DE PREÇO PRECÁRIA  
Base legal:  Artigo 3º e artigo 43, inciso IV, ambos da Lei 8.666/93.   
 
5.1.3  ESPECIFICAÇÃO INADEQUADA DO OBJETO  
Base legal: Artigo 40, inciso I, da Lei 8.666/93.  
 
5.1.4  AUSÊNCIA DE LIQUIDAÇÃO DA DESPESA  
Base legal: Artigo 62 c/c art. 63, § 2º, inciso III, da lei 4.320/64. 
 
5.1.5  AUSÊNCIA DE REPETIÇÃO DO CONVITE 
Base Legal: Artigo 22, §7º, ambos da Lei 8.666/93. 
 
5.1.6 AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO SUFICIENTE PARA REALIZAÇÃO DO CONVITE 
Base Legal: Artigo  2º, parágrafo único, alínea “d”, da Lei 4.717/65. 
 
5.2.1 AQUISIÇÃO DE IMÓVEL SEM PRÉVIO PARECER DE COMISSÃO DE AVALIAÇÃO 
E SEM ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART  
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Base legal: Art. 26, caput, e par. único, I a IV, da Lei nº 8.666/93; artigos 6º, “a”, e 7º, “c”, da 
Lei nº 5.194/66; e art. 1º da Lei 6.496/77. 
 
5.3.1 ILEGALIDADE NO PAGAMENTO DO SUBSÍDIO AO PRESIDENTE DA CÂMARA 
Base legal: Artigo 29, inciso VI, alínea b da Constituição Federal; Artigo 26, inciso II, alínea 
b da Constituição do Estado do Espírito Santo; Artigo 52 da Lei Orgânica Municipal e Artigo 
104 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 
 
5.4.1  AUSÊNCIA DE CONTROLE INTERNO 
Base Legal: Artigo 79, “caput”  da Lei Orgânica Municipal e artigo 70 da CF/88 
 

   

Após algumas retificações procedidas pela Área Técnica, fls. 556, é elaborada a 

Instrução Técnica Inicial ITI 845/2010, fls. 557 a 568, opinando pela citação do 

responsável acerca dos seguintes indícios de irregularidades apontados no Relatório 

de Auditoria. No entanto, em face das disposições da Instrução Normativa TC nº 

03/2008, acerca de pagamento de verba de representação a Presidente de 

Câmara, resultando em nova Instrução Técnica Inicial ITI 1119/2010, fls. 584 a 591, 

opinando pela citação do gestor para apresentação de justificativas em razão dos 

seguintes indícios de irregularidades:  

 

1 - CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA PARA REALIZAÇÃO DE FUNÇÕES PRÓPRIAS 
DE CARGOS PÚBLICOS 
Base legal: Artigo 37, II, da Constituição Federal. 

 

2 - COTAÇÃO DE PREÇO INEFICIENTE  
Base legal:  Artigo  43, inciso IV, da Lei 8.666/93.   

 
3 - AUSÊNCIA DE CLAREZA E DETALHAMENTO NA DESCRIÇÃO DO OBJETO  
Base legal: Princípios da moralidade e eficiência, expressos no art. 37, caput, da Constituição 
Federal e Artigo 40, inciso I, da Lei 8.666/93.   

 
4 - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E LIQUIDAÇÃO DA 
DESPESA COM PAGAMENTO INDEVIDO  
Base legal: Artigo 62 c/c art. 63, § 2º, inciso III, da lei 4.320/64. 

 
5 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTIDOS NA COMPETÊNCIA DE CARGOS 
PÚBLICOS DOS QUADROS DA ADMINISTRAÇÃO. 
Base Legal: Artigo 37, inciso II da Constituição Federal. 

 

6 - AUSÊNCIA DE CONTROLE INTERNO 
Base Legal: artigo 70 da Constituição Federal e artigo 79, “caput” da Lei Orgânica Municipal.  
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Opina também pela imputação de ressarcimento aos cofres públicos do montante de 

R$ 49.445,00 (quarenta e nove mil, quatrocentos, quarenta e cinco reais) 

equivalentes a 25.659,05 VRTE´s relativos ao item 4.  

 

Após os autos do relatório de auditoria terem sido apensados aos autos da 

prestação de contas anual, nos termos do voto do então Conselheiro Relator, Dr. 

Sebastião Carlos Ranna de Macedo, fls. 227 a 230, são citados os Senhores José 

Souza Fernandes – Presidente da Câmara Municipal ( itens 1,2,3,4,5 e 6 ), Marcelo 

Vaccari Quartezani – Procurador da Câmara Municipal ( itens 1,2,3 e 5 ), Geraldo 

Nonato da Silva – Fiscal do Contrato nº 04/2009 e Presidente da CPL ( itens 2,3 e 4 

) e Andreia do Rozário Rios e Cícero Renato da Silva – membros da CPL ( itens 2 

e 3 ), conforme Decisão Preliminar TC 407/2011, fls. 231 e Termos de Citação nº 

721 a 725/2011, fls. 232 a 236. 

 

Após apresentação de justificativas e documentos, fls. 0247 a 0899, o Núcleo de 

Estudos Técnicos e Análises Conclusivas – NEC elabora Instrução Técnica 

Conclusiva ITC 2560/2013, fls. 902 a 962, opinando pelo seguinte :  

 

- Afastar a responsabilidade da senhora Andréia do Rozário Rios, 

no tocante aos itens 2 e 3 ; 

- Rejeitar as razões de justificativas apresentadas pelo senhor 

Marcelo Vaccari Quartezani, no tocante aos itens 1, 2, 3 e 5, 

sugerindo a aplicação de multa ao responsável, com amparo no 

artigo 62 e na forma do artigo 96, inciso II da Lei Complementar 

Estadual nº 32/93; 

- Rejeitar as razões de justificativas apresentadas pelo Senhor 

Geraldo Nonato da Silva,  no tocante aos itens 2, 3 e 4, sugerindo 

a aplicação de multa ao responsável, com amparo no artigo 62 e na 

forma do artigo 96, inciso II da Lei Complementar Estadual nº 32/93; 

- Rejeitar as razões de justificativas apresentadas pelo Senhor 

Cícero Renato da Silva, no tocante aos itens 2 e 3, sugerindo a 
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aplicação de multa ao responsável, com amparo no artigo 62 e na 

forma do artigo 96, inciso II da Lei Complementar Estadual nº 32/93; 

- Julgar irregulares as contas do senhor José Souza Fernandes, 

Presidente da Câmara Municipal de Conceição da Barra no exercício 

de 2009, pela prática de atos ilegais dispostos nos itens 1, 2, 3, 4 e 

5 e pelo cometimento de infração que causou dano injustificado ao 

erário disposto no item 4, condenando solidariamente os senhores 

José Souza Fernandes e Geraldo Nonato da Silva, ao 

ressarcimento da quantia de R$ 49.445,00 (quarenta e nove mil 

quatrocentos e quarenta e cinco reais), equivalente a 25.659,05 

VRTE (VRTE 2009 = 1,927), com amparo no artigo 84, inciso III, 

alíneas “c”, “d” e “e” da Lei Complementar 621/2012; 

- Determinar, na forma do disposto nos artigos 1º, inciso XVI, 57, 

inciso III e 87, inciso VI, da Lei Complementar nº 621/2012, ao atual 

Presidente da Câmara Municipal de Conceição da Barra que 

promova a implantação de sistema de controle interno nos 

moldes do estabelecido na Resolução TC nº 227/2011, alterada pela 

Resolução TC nº 247/2013, conforme apontado no item 6, 

atentando-se para o disposto no parágrafo único, do artigo 2º, da 

sobredita Resolução, que assim dispõe: “A falta de instituição e 

manutenção do sistema de controle interno poderá ensejar a 

irregularidade das contas e/ou a emissão de parecer prévio contrário 

à sua aprovação, sem prejuízo das penalidades previstas em lei ao 

respectivo responsável, por omissão no seu dever legal”; 

 

O Ministério Público de Contas, através da MMPC 1038/2013, da lavra do 

Procurador de Contas Dr. Luis Henrique Anastácio da Silva, manifesta-se de 

acordo com a Instrução Técnica Conclusiva – ITC nº 2560/2013, às fls. 902 a 962.  

 

Assim instruídos, vieram-me os autos para emissão de voto. 
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É o sucinto relatório. 

 

 

EMENTA: 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL E RELATÓRIO DE AUDITORIA. 5.1.1 

CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS TÍPICOS 

DA ADMINISTRAÇÃO.   COTAÇÃO DE PREÇO PRECÁRIA.    ESPECIFICAÇÃO 

INADEQUADA DO OBJETO.   AUSÊNCIA DE LIQUIDAÇÃO DA DESPESA.  

AUSÊNCIA DE REPETIÇÃO DO CONVITE. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO 

SUFICIENTE PARA REALIZAÇÃO DO CONVITE. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL SEM 

PRÉVIO PARECER DE COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E SEM ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART.   ILEGALIDADE NO PAGAMENTO DO 

SUBSÍDIO AO PRESIDENTE DA CÂMARA.    AUSÊNCIA DE CONTROLE 

INTERNO. REGULAR COM RESSALVA. DETERMINAÇÕES. 

 

 

 

 

 

 

V  O  T  O 

 

 

Não tenho como justo macular as contas de gestores que tenham primado pelo 

cumprimento dos limites legais e constitucionais. 

Passo agora a analisar as irregularidades, conjuntamente,  que ensejaram  

ressarcimento, uma vez que entendo que as demais não tem o condão de 

macular as contas em exame. 
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Entendeu a Área Técnica que a contratação de assessoria  referente ao Contrato 

nº 004/2009 ( item 1 da ITI 1119/2010 ), no valor de R$ 49.445,00 ( quarenta e nove 

mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais ), seria irregular por se tratar de objeto 

vago e impreciso, que não se inclui no rol de tarefas cuja especificidade justifiquem 

a contratação de serviços externos, mais caracterizado como serviços habituais, 

próprios de ocupantes dos cargos do quadro de pessoal da Câmara, cujas 

competências estão previstas no plano de cargos e salários, constantes nos anexos 

da Resolução nº 001/2009, estando assim violada a exigência constitucional de 

concurso público para provimento de cargos públicos, submetida aos princípios da 

impessoalidade e da moralidade. 

 
 

No mesmo sentido, também entendeu como irregular o item 4 da referida ITI - 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DE LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

COM PAGAMENTO INDEVIDO,  referente ao mesmo contrato, alegando que não foi 

localizado qualquer documento, parecer, relatório, etc., que pudesse comprovar a 

execução dos serviços e aquisição do direito ao pagamento, pelo credor, opinando 

pela sua irregularidade e imputação de ressarcimento no valor de R$ 49.445,00. 

 

A terceirização de serviços contábeis é um assunto que tem dividido esta Corte 

de Contas. A própria Área Técnica admite que no Processo TC 2292/2004 da 

Câmara Municipal de Ibitirama e TC 1994/2004 da Câmara Municipal de Presidente 

Kennedy, o Tribunal relevou essas irregularidades, fls. 917. 

O tema tem provocado debates acalorados em busca de um viés que adeque a 

norma à peculiaridade de cada jurisdicionado, pois o cumprimento frio da lei,  

provocaria um efeito devastador que o legislador absolutamente não pretendeu.   

 

No caso em tela, mediante as condições precárias da Câmara Municipal em 

análise, no que tange ao aparato técnico, entendo que a atitude do gestor foi de 

encontro ao interesse público, considerando que os novos funcionários 

nomeados, precisavam ser assessorados nas diversas atividades do setor, sob 

pena de descumprimento da legislação. Da mesma forma, após a prestação do 
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respectivo serviço e consequente treinamento do referido corpo técnico, a 

assessoria tornar-se-á dispensável. 

 

Entendo também que a hipótese do ressarcimento não merece prosperar, uma 

vez que o “assessoramento”, ou melhor, a ausência do assessoramento não ficou 

demonstrada como pretendeu a Área Técnica. O gestor trouxe aos autos 

documentação que entendeu como suficiente para a liquidação da despesa e a 

Área Técnica opinou pela manutenção da irregularidade em face da natureza da 

prestação do serviço, ou seja, por entender que o “serviço prestado integra o rol 

de atribuições finalísticas que compõem a estrutura administrativa do órgão”. 

 

Sendo assim, acompanho o entendimento do Conselheiro Rodrigo Chamoun, 

externado no Processo TC 2524/2010 da Prefeitura Municipal de Marechal 

Floriano, quando considerou de elevado interesse público a contratação de 

assessoria contábil, em face da complexidade da Contabilidade Pública, que 

exige especialização. 

 

Com relação às demais irregularidades remanescentes, não as tenho como 

comprometedoras a ponto de macular as contas em análise, podendo ser objeto 

de determinações.  

 

 

Ante todo o exposto, obedecidos todos os trâmites processuais legais, 

concordando parcialmente com a Área Técnica e Ministério Público Especial de 

Contas, VOTO por considerar REGULARES COM RESSALVA a prestação de 

contas da Câmara Municipal de Conceição da Barra, referente ao exercício de 

2009, sob a responsabilidade do Sr. José Sousa Fernandes, tendo em vista que 

as irregularidades apontadas não têm o condão de macular as contas ora 

analisadas, uma vez que evidenciam impropriedades ou falhas de natureza 

formal, que não caracterizam dolo ou prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou 

antieconômico,  ou que representem injustificado dano ao erário, consoante 

artigo 84, II,  da Lei Complementar nº 621/2012. VOTO também no sentido de  
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afastar a responsabilidade da senhora Andréia do Rozário Rios e Cícero Renato 

da Silva, no tocante aos itens 2 e 3; do senhor Marcelo Vaccari Quartezani, no 

tocante aos itens 1, 2, 3 e 5, e do Senhor Geraldo Nonato da Silva,  no tocante aos 

itens 2, 3 e 4. 

  

VOTO ainda que   seja    determinado  ao  atual  gestor o seguinte : 

 

- implantação de sistema de controle interno nos moldes do estabelecido na 

Resolução TC nº 227/2011, alterada pela Resolução TC nº 247/2013. 

- cumprir com mais acuidade as etapas dos procedimentos licitatórios, no sentido de 

evitar “cotação de preço ineficiente”, “ausência de clareza e detalhamento na 

descrição do objeto” e “ausência de comprovação de execuçaõ contratual e 

liquidação da despesa com pagamento indevido” ( Itens 2, 3 e 4  da ITI 1119/2010, 

fls. 584 a 591 ) 

 
 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-1447/2010, ACORDAM os 

Srs. Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo, em sessão realizada no dia três de junho de dois mil e quinze, à 

unanimidade, nos termos do voto do Relator, Conselheiro Sérgio Aboudib Ferrreira 

Pinto: 

 

1. Julgar regular com ressalva a Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal 

de Conceição da Barra, relativa ao exercício de 2009, sob a responsabilidade do Sr. 

José Souza Fernandes, dando-lhe a devida quitação, tendo em vista que as 

irregularidades apontadas não têm o condão de macular as contas ora analisadas, 

uma vez que evidenciam impropriedades ou falhas de natureza formal, que não 

caracterizam dolo ou prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico,  ou 

que representem injustificado dano ao erário, consoante artigo 84, II,  da Lei 

Complementar nº 621/2012; 
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2. Acolher as razões de justificativas apresentadas pela Senhora Andréia do 

Rozário Rios, no tocante aos itens 2 e 3, pelo Senhor Marcelo Vaccari Quartezani, 

no tocante aos itens 1, 2, 3 e 5, e pelo Senhor Geraldo Nonato da Silva,  no tocante 

aos itens 2, 3 e 4, afastando as irregularidades a eles relacionadas; 

 

3. Determinar ao atual gestor da Câmara Municipal de Conceição da Barra que: 

 

3.1. Implante o sistema de controle interno nos moldes do estabelecido na 

Resolução TC nº 227/2011, alterada pela Resolução TC nº 247/2013; 

 

3.2. Cumpra com mais acuidade as etapas dos procedimentos licitatórios, no sentido 

de evitar “cotação de preço ineficiente”, “ausência de clareza e detalhamento na 

descrição do objeto” e “ausência de comprovação de execução contratual e 

liquidação da despesa com pagamento indevido” (Itens 2, 3 e 4  da ITI 1119/2010, 

fls. 584 a 591); 

 

4. Arquivar os presentes autos, após o trânsito em julgado. 

 

Composição  

Reuniram-se na Segunda Câmara para julgamento os Senhores Conselheiros 

Sérgio Manoel Nader Borges, Presidente, Sérgio Aboudib Ferreira Pinto, Relator, e 

José Antônio Almeida Pimentel. Presente, ainda, o Dr. Luciano Viera, Procurador 

Especial de Contas em substituição ao Procurador-Geral do Ministério Público 

Especial de Contas. 

 

 

Sala das Sessões, 03 de junho de 2015. 

 

 

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 

Presidente 
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CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO 

Relator 

 

 

CONSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL 

 

 

Fui presente: 

 

 

DR. LUCIANO VIEIRA 

Procurador Especial de Contas em substituição ao Procurador-Geral 

 

 

Lido na sessão do dia: 

 

 

                                                            ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR 

                                                            Secretário-Geral das Sessões  

 


